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Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Lei Federal nº 11.419/2006, art. 4º e Resolução TJ/OE nº 10/2008. 

 

GRUPO 11 
XI – São João da Barra (1ª Vara e 2ª Vara); São Francisco do Itabapoana; Italva/Cardoso Moreira e São Fidélis (1ª Vara e 
2ª Vara); 
 
GRUPO 12 
XII – Itaperuna (1ª Vara Cível, Juizado Especial Cível, 2ª Vara Cível e Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso); 
Bom Jesus do Itabapoana (1ª Vara, 2ª Vara); Porciúncula; Laje do Muriaé e Natividade; 
 
GRUPO 13 
XIII – Santo Antônio de Pádua (1ª Vara e 2ª Vara); Itaocara, Miracema (1ª Vara e 2ª Vara) e Cambuci; 
GRUPO 14 
XIV – Vassouras (1ª Vara e 2ª Vara); Mendes; Engenheiro Paulo de Frontin; Paracambi; Miguel Pereira e Paty do Alferes. 
 
Art. 4º. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 2016. 
 

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO 
Presidente 

 

  
id: 2387970  
 

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ Nº 04/2016 
 

Estabelece a competência territorial concorrente entre os I, II, III, IV, VII, XXI, XXIII e XXVII Juizados Especiais Cíveis, e dá outras 
providências. 
 
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República, e na alínea “a”, inc. VI, do art. 3º do 
Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia 29 de fevereiro de 2016 (Proc. nº2016-023124); 
 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a agilidade na prestação jurisdicional nos Juizados Especiais, mormente em face do 
princípio da celeridade constante no art. 2° da Lei n° 9.099/95; 
 
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo 1º do art. 3º da Lei n.º 6.956 de 13 de janeiro de 2015, Lei de Organização e Divisão 
Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro (LODJ), que faculta ao Tribunal de Justiça alterar mediante Resolução, sempre que 
necessário para a adequada prestação jurisdicional e sem aumento de despesa, a competência, a estrutura e a denominação dos 
órgãos judiciários, bem como determinar a redistribuição dos feitos; 
 
CONSIDERANDO que incumbe à Administração do Tribunal de Justiça zelar pela equitativa distribuição do serviço prestado pelos 
Juizados Especiais, com o emprego racional dos recursos materiais, humanos e de informática disponíveis; 
 
CONSIDERANDO o decidido no Processo n.º 2016-023124, concernente à transferência do IV Juizado Especial Cível, da Rua do 
Catete, 244, 4º andar - Catete, para o Fórum Central, à Avenida Erasmo Braga, 115 - Centro; 
 
RESOLVE:  
 
Art.1º. Fica alterada a competência territorial do IV Juizado Especial Cível, que passa a abranger, além dos bairros de Botafogo, 
Catete, Cosme Velho, Flamengo, Glória, Laranjeiras e Urca, os da competência territorial dos I, II, III, VII, XXI, XXIII e XXVII 
Juizados Especiais Cíveis da Comarca da Capital, estabelecendo-se a competência territorial concorrente entre estes e aquele. 
 
Parágrafo único. A competência territorial concorrente terá início a partir da instalação física do IV Juizado Especial Cível no Fórum 
Central. 
 
Art. 2º. A instalação e a distribuição de feitos ao órgão transferido serão reguladas por ato do Presidente do Tribunal de Justiça e da 
Corregedora-Geral da Justiça. 
 
Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial e 
parcialmente, no tocante ao IV Juizado Especial Cível, a Resolução TJ/OE nº 01/2014.  
 

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 2016. 
 

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO 
Presidente 

 
 

 

  
id: 2387971  
 

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ Nº 05/2016 
Altera o artigo 60-A, parágrafos 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, adequando-o 
ao Novo Código de Processo Civil. 
 

MARIA REGINA ZANY CRISTOVAO:000023312 Certificado em 01/03/2016 21:05:37
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Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Lei Federal nº 11.419/2006, art. 4º e Resolução TJ/OE nº 10/2008. 

 

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia 29/02/2016 (Processo nº 2016-022169);  
 
CONSIDERANDO que o Novo Código de Processo Civil estabeleceu a possibilidade de se realizarem atos processuais virtuais; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de agilizar os julgamentos a fim de prestar a justiça de forma célere e eficiente; 
 
CONSIDERANDO que já se praticam julgamentos virtuais no segundo grau do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, sem a devida 
regulamentação no Regimento Interno. 
 
RESOLVE:  
 
Artigo 1º – Os dispositivos do Regimento Interno abaixo mencionados passam a ter a seguinte redação: 
 
Artigo 60-A – Os recursos e ações originárias poderão ser julgados eletronicamente, a critério do órgão julgador, desde que as 
partes, intimadas na forma da lei, no prazo mínimo de dez dias, não ofereçam objeção.  
Parágrafo 1º - Estabelecidos a pauta e o dia da sessão virtual, e intimadas as partes, o relator disponibilizará seu voto no site do 
sistema eletrônico de julgamento, com antecedência de até 48 horas da sessão. Os demais componentes da Turma Julgadora 
manifestarão sua concordância, se for o caso, encerrando-se o julgamento. 
Parágrafo 2º - Se houver discordância, o julgamento passará a ser presencial, a ser designado pelo Presidente, na sessão 
imediatamente posterior. 
Parágrafo 3º - Os advogados terão o direito de apresentar memoriais aos julgadores, até o dia da sessão virtual. 
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data do início da vigência do Novo Código de Processo Civil. 

 
Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 2016. 

 
Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO 

Presidente 
 
 

Comissão de Jurisprudência  

Jurisprudência Cível  

  
id: 2387303 
   
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA CÍVEL Nº 4/2016 
COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
Presidente: Desembargador GILBERTO CAMPISTA GUARINO 
Organização: Serviço de Pesquisa e Análise de Jurisprudência 
(DIJUR-SEPEJ) - sepej@tjrj.jus.br 
Rua Dom Manoel 29, 2º andar, sala 208, Praça XV 
 
Ementa número 1 
PUBLICAÇÃO JORNALÍSTICA 
PUBLICAÇÃO VIRTUAL 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
AUSÊNCIA DE LESÃO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. PUBLICAÇÃO EM SITE DE JORNAL VIRTUAL. DECISÃO 
QUE INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDANTE. Agravante que pretende ver a 
agravada compelida a retirar de todas as páginas da internet do seu domínio a matéria descrita na exordial e se abstenha de realizar 
novas publicações em qualquer meio de comunicação, ao argumento de que tal postagem denigri sua imagem, em violação do 
direito à intimidade, à privacidade, à imagem e à honra. Como cediço, o exercício do direito à liberdade de expressão e manifestação 
do pensamento (artigos 5º e 220 da CF) não é absoluto, porquanto devem ser respeitados outros valores igualmente protegidos pela 
Constituição Federal, tais como honra, intimidade e imagem das pessoas, a teor do artigo 5º, inciso X, da CRFB. Ponderação de 
normas constitucionais. Liberdade de expressão e direitos da personalidade. Recorrente que é empresário, não trabalha no meio 
artístico, porém, costuma ter sua imagem normalmente veiculada em sites de notícias atinentes a pessoas famosas, tendo como 
foco a divulgação de seus relacionamentos amorosos, em especial, com artistas, não se tendo informações acerca de impugnações. 
Não obstante, expressões injuriosas de conteúdo pessoal e sem relevância pública não podem ser veiculadas, sob pena de 
verdadeiro sacrifício à honra, decoro e dignidade. No caso, tenho que a matéria publicada, na seção de "Famosos" do site jornalístico 
da recorrida, não configura prova inequívoca capaz de conduzir à verossimilhança da alegação de que o direito à liberdade de 
expressão teria sido extrapolado, visto que não foram manejadas expressões pejorativas ou degradantes a respeito das partes 
envolvidas, as quais foram tão somente qualificadas. Reconhecer, nesta sede recursal, a possibilidade de lesão irreparável ou de 
difícil reparação, exclusivamente pelo fato do mesmo ter sido fotografado com uma pessoa transexual em um jantar descrito como 
"romântico", corresponderia a tutelar um comportamento contraditório e preconceituoso. Incidência da Súmula 59 deste Tribunal de 
Justiça. Decisão mantida. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 0058216-27.2015.8.19.0000 
VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). ANDRE EMILIO RIBEIRO VON MELENTOVYTCH - Julg: 09/12/2015 

MARIA REGINA ZANY CRISTOVAO:000023312 Certificado em 01/03/2016 21:05:38
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Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Lei Federal nº 11.419/2006, art. 4º e Resolução TJ/OE nº 10/2008. 

 

Tribunal Pleno/Órgão Especial  

Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial  

  

id: 2322199  
 

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ Nº 37/2015* 
 

Altera o artigo 11 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
 
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia 16 de novembro de 2015 (Processo nº 2015-32394); 
 
CONSIDERANDO que, da data da eleição até a posse, o Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça necessitam priorizar a 
preparação para o exercício das respectivas funções para que foram eleitos. 
 
CONSIDERANDO que, com a eleição para assumir os mais altos cargos da Administração, o Presidente e o Corregedor-Geral da 
Justiça se veem expostos e necessitam de segurança institucional. 
 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
Art. 11 – As eleições do Presidente, do Corregedor-Geral de Justiça, dos Vice-Presidentes, dos Membros eletivos do Conselho da 
Magistratura e dos componentes da Comissão de Regimento Interno e da Comissão de Legislação e Normas realizar-se-ão em 
sessão especial convocada para o mês de dezembro anterior ao ano da sucessão, observado o prazo de sessenta dias anteriores ao 
fim do mandato. 
---------------------------------- 
§ 5º – O Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça, assim que eleitos, ficarão afastados da distribuição nas respectivas Câmaras e 
no Órgão Especial, caso o integrem, e serão colocados sob a proteção da segurança institucional, a cargo da DGSEI. 
 
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2015. 
 

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO 
Presidente 

*Republicada por incorreção material 

 
  
id: 2322200  
 

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ Nº 38/2015* 
 

Altera os artigos 2º e 3º do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
 
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das suas atribuições legais e 
regimentais, tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia 16 de novembro de 2015 (Processo nº 2015-32394); 
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 5.535, de 10 de setembro de 2009, denominada de Lei dos Fatos Funcionais, determina que 
compete ao Tribunal Pleno dar posse ao Presidente, ao Corregedor-Geral da Justiça e aos Vice-Presidentes. 
 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

Artigo 2º – Ao Tribunal Pleno, integrado por 180 (cento e oitenta) Desembargadores, compete: 
---------------------------- 
VI – Dar posse ao Presidente, Corregedor-Geral da Justiça, Vice-Presidentes e ao Diretor da Escola da Magistratura. 
 
Artigo 3º – Compete ao Órgão Especial: 
--------------------------- 
IX – Dar posse a Desembargador. 
 
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2015. 

 
Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CAVALHO 

Presidente 
*Republicada por incorreção material 
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RESULTADO 00 PROCESSO N° 2014-207645, - Apreciação de recurso(s) interposto(s) na Licitação por PREGÃO N° 0218/15, para
prestação de serviços de perícias médicas em servidores ativos (efetivos, comissionados e requisitados) e mativos do Poder
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, ou em seus dependentes (no caso de licença para acompanhar pessoa da família),
objetivando a análise para a concessão de todos os benefícios dependentes de perícia e previstos na legislação vigente, incluindo
aqueles em que são examinados o conjunto do corpo do servidor e do ambiente de trabalho, em estreita correlação, pelo prazo de
24 {vinte e quatro) meses - Decisão em 07/12/2015 . "No exercício da delegação outorgada pelo Ato Executivo n° 147/2015,
art. 1°, inciso IV, acolho o parecer da Assessona Jurídica da DGLOG de fls. 290/294, corn lastro na manifestação do órgão técnico e,
por seus próprios fundamentos, conheço do recurso interposto pela sociedade empresária NIME - NÚCLEO INTEGRADO EM
MEDICINA E ESTÉTICA LTDA., mas, no mérito, nego-lhe provimento, mantendo inalterada a decisão proferida pelo Pregoeiro às fls.
280, quanto a sua desclassificação." "Ass.: I!m° Sr. Diretor Geral de Logística."

Diretoria Geral de Engenharia ^

id: 2338755

PORTARIA DGENG N°. 39/2015

Extingue a Comissão de Aceitação Definitiva da Obra de Construção do Prédio do Foro Regional de Mesquita.

Nilton Benevides SantAnna, Diretor-Geral de Engenharia do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, com base na delegação
a mim outorgada através do ATO NORMATIVO N° 03, de^ 18 de março de 2013, considerando a emissão do Termo Circunstanciado
de Aceitação Definitiva emitido pela Comissão de Aceitação Definitiva, constatando a execução total dos serviços da obra, de acordo
com os projetos e especificações e obedecendo aos padrões previstos, normais e aceitáveis, RESOLVE extinguir a COMISSÃO DE
ACEITAÇÃO CONSTITUÍDA pela Portaria n°. 36/2015, publicada no D.O.E., de 17 de novembro de 2015, tendo como objeto a Obra
de Construção do Prédio do Foro Regional de Mesquita.

Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 2015.

Nilton Benevides SantAnna
Arquiteto

CAU-RJ A 11804-4
Diretor-Geral de Engenharia

Escola da Magistratura - EMERJ

id: 2338929

ESCOLA DA MAGISTRATURA DO ESJADO DO RIO DE JANEIRO-EMERJ
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
SECOM - SERVIÇO DE COMPRAS

ERRATA:

Na publicação do resultado da Licitação por Pregão n° 09/2015 - Processo n° 153442/2015, para aquisição de livros jurídicos, no
D.J.E.R.J. de 30.11.2015, ONDE SE LÊ: "... sagrou-se vencedora a sociedade empresária LIVRARIA CAFÉ DO WILSINHO EIRELI -
EPP dos itens l, ... 233 a 240 e 315 a 318", LEIA - SE: "... sagrou-se vencedora dos itens l, 4, ... 233 a 237, 239 a 240, 315, 316,
318. ONDE SE LÊ: "... sagrou-se vencedora EUNICE MARIA GONÇALVES DE OLIVEIRA ME dos itens 232, 241, 314 e 319. LEIA -
SE: "... sagrou-se vencedora dos itens 232, 238, 241, 314, 317 e 319".

Tribunal Pleno/Órgão Especial

Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

id: 2338971

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ N° 40/2015

Altera os artigos 140 e 141 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, adequando-os ao Novo Código
de Processo Civil.

Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estada do Rio de Janeiro - Lei Federal n° 11.419/ZOD6, art. 4° e Resolução TJ/OE n° 10/20O8.
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O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo ern vista o decidido na sessão realizada no dia O/ de dezembro de 2015 (Processo n° 2015 196255);

CONSIDERANDO que o Novo CPC estabelece disciplina específica para a Habilitação.

CONSIDERANDO que o Regimento Interno deve adequar-se à nova sistemática processual.

RESOLVE;

Artigo 1° - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro passa a vigorar com as seguintes alterações:

Artigo 140 - A habilitação seguirá o procedimento previsto na lei processual.

Artigo 141 - REVOGADO.

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor no dia 18 de março de 2015.

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2015.

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO
Presidente

id: 2338972

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ N° 41/2015

Altera os artigos 158, 159 e 160 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, adequando-os ao Novo
Código de Processo Civil.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia 07 de dezembro de 2015 (Processo n° 2015-196259);

CONSIDERANDO que o Novo CPC estabelece disciplina específica para a Restauração de Autos.

CONSIDERANDO que o Regimento Interno deve adequar-se à nova sistemática processual.

RESOLVE:

Artigo 1° - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art.158 - O pedido de restauração de autos de processo civil no segundo grau de jurisdição ou no Órgão Especial será dirigido ao 1°
Vice-Presidente, que o distribuirá ao Órgão em que se processava o feito.

Parágrafo único - O relator será, sempre que possível, o rnesrno do processo cujos autos devam ser restaurados.

Art.159 - Quanto ao procedimento, observar-se-á o disposto na lei processual, cabendo ao relator, se for o caso, determinar a baixa
dos autos ao juízo de origem, a fim de realizar as diligências que entender necessárias e fixar prazo para a respectiva devolução.

Parágrafo único - Estando a restauração em condições de ser julgada, o relator abrirá vista dos autos à Procuradona-Geral de
Justiça, se obrigatória a intervenção do Ministério Público, para emitir parecer em 10 (dez) dias; a seguir, em igual prazo,
apresentará o processo em mesa para julgamento na primeira sessão.

Art.160 - O disposto neste Capítulo aplica-se, no que couber, à restauração de autos de processo penal da competência originária de
qualquer dos Órgãos do Tribunal.

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor no dia 18 de março de 2015.

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2015.

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO
Presidente

id: 2338973

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ N° 42/2015

Altera o artigo 3° da Resolução TJ/OE/RJ N° 03/2012, publicada no DJERJ de 07/03/2012.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia 07 de dezembro de 2015 (Processo n°2015-214133);

Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - Lei Federal n" 11.419/2006, art. 4° e Resolução TJ/OE n° 10/2008.
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RESULTADO 00 PROCESSO N° 2014-207645, - Apreciação de recurso(s) interposto(s) na Licitação por PREGÃO N° 0218/15, para
prestação de serviços de perícias médicas em servidores ativos (efetivos, comissionados e requisitados) e mativos do Poder
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, ou em seus dependentes (no caso de licença para acompanhar pessoa da família),
objetivando a análise para a concessão de todos os benefícios dependentes de perícia e previstos na legislação vigente, incluindo
aqueles em que são examinados o conjunto do corpo do servidor e do ambiente de trabalho, em estreita correlação, pelo prazo de
24 {vinte e quatro) meses - Decisão em 07/12/2015 . "No exercício da delegação outorgada pelo Ato Executivo n° 147/2015,
art. 1°, inciso IV, acolho o parecer da Assessona Jurídica da DGLOG de fls. 290/294, corn lastro na manifestação do órgão técnico e,
por seus próprios fundamentos, conheço do recurso interposto pela sociedade empresária NIME - NÚCLEO INTEGRADO EM
MEDICINA E ESTÉTICA LTDA., mas, no mérito, nego-lhe provimento, mantendo inalterada a decisão proferida pelo Pregoeiro às fls.
280, quanto a sua desclassificação." "Ass.: I!m° Sr. Diretor Geral de Logística."

Diretoria Geral de Engenharia ^

id: 2338755

PORTARIA DGENG N°. 39/2015

Extingue a Comissão de Aceitação Definitiva da Obra de Construção do Prédio do Foro Regional de Mesquita.

Nilton Benevides SantAnna, Diretor-Geral de Engenharia do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, com base na delegação
a mim outorgada através do ATO NORMATIVO N° 03, de^ 18 de março de 2013, considerando a emissão do Termo Circunstanciado
de Aceitação Definitiva emitido pela Comissão de Aceitação Definitiva, constatando a execução total dos serviços da obra, de acordo
com os projetos e especificações e obedecendo aos padrões previstos, normais e aceitáveis, RESOLVE extinguir a COMISSÃO DE
ACEITAÇÃO CONSTITUÍDA pela Portaria n°. 36/2015, publicada no D.O.E., de 17 de novembro de 2015, tendo como objeto a Obra
de Construção do Prédio do Foro Regional de Mesquita.

Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 2015.

Nilton Benevides SantAnna
Arquiteto

CAU-RJ A 11804-4
Diretor-Geral de Engenharia

Escola da Magistratura - EMERJ

id: 2338929

ESCOLA DA MAGISTRATURA DO ESJADO DO RIO DE JANEIRO-EMERJ
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
SECOM - SERVIÇO DE COMPRAS

ERRATA:

Na publicação do resultado da Licitação por Pregão n° 09/2015 - Processo n° 153442/2015, para aquisição de livros jurídicos, no
D.J.E.R.J. de 30.11.2015, ONDE SE LÊ: "... sagrou-se vencedora a sociedade empresária LIVRARIA CAFÉ DO WILSINHO EIRELI -
EPP dos itens l, ... 233 a 240 e 315 a 318", LEIA - SE: "... sagrou-se vencedora dos itens l, 4, ... 233 a 237, 239 a 240, 315, 316,
318. ONDE SE LÊ: "... sagrou-se vencedora EUNICE MARIA GONÇALVES DE OLIVEIRA ME dos itens 232, 241, 314 e 319. LEIA -
SE: "... sagrou-se vencedora dos itens 232, 238, 241, 314, 317 e 319".

Tribunal Pleno/Órgão Especial

Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

id: 2338971

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ N° 40/2015

Altera os artigos 140 e 141 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, adequando-os ao Novo Código
de Processo Civil.

Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estada do Rio de Janeiro - Lei Federal n° 11.419/ZOD6, art. 4° e Resolução TJ/OE n° 10/20O8.
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AnoS- n°67/2015
Caderno I - Administrativo

Data de Disponibilízaçao: quarta-feira, 9 de dezembro
Data de Publicação: quinta-feira, 10 de dezembro 18

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo ern vista o decidido na sessão realizada no dia O/ de dezembro de 2015 (Processo n° 2015 196255);

CONSIDERANDO que o Novo CPC estabelece disciplina específica para a Habilitação.

CONSIDERANDO que o Regimento Interno deve adequar-se à nova sistemática processual.

RESOLVE;

Artigo 1° - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro passa a vigorar com as seguintes alterações:

Artigo 140 - A habilitação seguirá o procedimento previsto na lei processual.

Artigo 141 - REVOGADO.

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor no dia 18 de março de 2015.

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2015.

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO
Presidente

id: 2338972

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ N° 41/2015

Altera os artigos 158, 159 e 160 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, adequando-os ao Novo
Código de Processo Civil.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia 07 de dezembro de 2015 (Processo n° 2015-196259);

CONSIDERANDO que o Novo CPC estabelece disciplina específica para a Restauração de Autos.

CONSIDERANDO que o Regimento Interno deve adequar-se à nova sistemática processual.

RESOLVE:

Artigo 1° - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art.158 - O pedido de restauração de autos de processo civil no segundo grau de jurisdição ou no Órgão Especial será dirigido ao 1°
Vice-Presidente, que o distribuirá ao Órgão em que se processava o feito.

Parágrafo único - O relator será, sempre que possível, o rnesrno do processo cujos autos devam ser restaurados.

Art.159 - Quanto ao procedimento, observar-se-á o disposto na lei processual, cabendo ao relator, se for o caso, determinar a baixa
dos autos ao juízo de origem, a fim de realizar as diligências que entender necessárias e fixar prazo para a respectiva devolução.

Parágrafo único - Estando a restauração em condições de ser julgada, o relator abrirá vista dos autos à Procuradona-Geral de
Justiça, se obrigatória a intervenção do Ministério Público, para emitir parecer em 10 (dez) dias; a seguir, em igual prazo,
apresentará o processo em mesa para julgamento na primeira sessão.

Art.160 - O disposto neste Capítulo aplica-se, no que couber, à restauração de autos de processo penal da competência originária de
qualquer dos Órgãos do Tribunal.

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor no dia 18 de março de 2015.

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2015.

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO
Presidente

id: 2338973

RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ N° 42/2015

Altera o artigo 3° da Resolução TJ/OE/RJ N° 03/2012, publicada no DJERJ de 07/03/2012.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia 07 de dezembro de 2015 (Processo n°2015-214133);

Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - Lei Federal n" 11.419/2006, art. 4° e Resolução TJ/OE n° 10/2008.
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